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ARTIGO 40.º

Distribuição

O excedente positivo do balanço, deduções feitas dos encargos
gerais, encargos sociais e amortizações resultante do balanço aprova-
do, forma o lucro líquido anual.

Sobre este lucro, é retirado 5 % para a reserva legal. Esta dedução
deixa de ser obrigatória logo que o fundo de reserva atinja um décimo
do capital social; ele deve ser retomado se a reserva legal vier a ser
utilizada.

O saldo restante receberá a afectação que lhe der a assembleia geral
estatuindo por maioria de votos, por proposta do conselho de admi-
nistração.

ARTIGO 41.º

Adiantamento sobre dividendos

O conselho de administração poderá, sob sua própria responsabili-
dade, decidir o pagamento de adiantamentos dos dividendos por débi-
to do lucros do exercício em curso e fixar a data do seu pagamento.

Este lucro calcula-se sobre os resultados realizados no curso do
exercício, eventualmente deduzidos dos prejuízos transportados, e da
proporção das reservas legais ou estatutárias a constituir no fim do
exercício, ou apurado do lucro transferido, com exclusão das reservas
existentes.

O conselho de administração fixa o montante de destes adianta-
mentos com base num relatório resume da situação activa e passiva
da sociedade, emitido nos dois meses precedentes a sua decisão. Este
relatório resumo é verificado pelo ou pelos comissários que emitirão
um relatório de verificação a anexar ao seu relatório anual.

A decisão do Conselho de administração não pode ser tomada mais
de dois meses depois da data da situação activa e passiva e menos de
seis meses depois do fecho do exercício precedente, nem antes da
aprovação das contas anuais que referem a este exercício.

Um novo adiantamento sobre dividendos pode ser decidido três
meses depois da decisão de distribuição do adiantamento precedente.

CAPÍTULO VIII

Dissolução — Liquidação

ARTIGO 42.º

Em caso de dissolução da sociedade, por qualquer causa e a qualquer
momento que seja, a liquidação opera-se pela intervenção de um ou
vários liquidadores nomeados pela assembleia geral e, à falta de tal
nomeação, a liquidação opera-se por intervenção do conselho de ad-
ministração em exercício à altura, agindo na qualidade de comissão de
liquidação.

O ou os liquidadores dispõem, para este fim, dos mais amplos po-
deres conferidos pelos artigos 181.º e seguintes das leis coordenadas
sobre as sociedades comerciais.

A assembleia geral determina, em caso disso, os emolumentos dos
liquidadores.

ARTIGO 43.º

Repartição

Depois do apuramento de todos os dívidas, encargos e custos de
liquidação ou consignação das somas necessárias para este efeito, o
activo líquido serve, antes de tudo, a reembolsar, em espécie ou em
títulos, o montante liberado e não amortizado das acções.

Se as acções não estiverem todas liberadas numa proporção igual,
os liquidadores, antes de proceder ás repartições, têm em conta esta
diversidade de situação, e restabelecem o equilíbrio colocando todas
as acções sobre um pé de igualdade absoluta, quer pelo recurso a fun-
dos complementares a cargo dos títulos insuficientemente liberados,
quer pelo reembolso prévio, em espécie para proveito das acções li-
beradas numa proporção superior.

O saldo é repartido igualmente entre todas as acções.

CAPÍTULO IX

Disposições gerais

ARTIGO 44.º

Eleição de domicílio

Para execução dos estatutos, qualquer accionista domiciliado no
estrangeiro ou não domiciliado no estrangeiro, qualquer administra-
dor, comissário, director, liquidador, deve eleger domicílio na Bélgica.

Ele notifica esta eleição de domicílio à sociedade por carta regista-
da ou notificação de oficial de justiça.

A sua falta, considera-se como tendo eleito domicílio na sede so-
cial onde todas as comunicações, intimações, citações, notificações,
lhe podem ser validamente feitas.

ARTIGO 45.º

Competência judicial

Para qualquer litígio entre a sociedade, os seus accionistas, obriga-
cionistas, administradores, comissários e liquidadores relativos aos
negócios da sociedade e à execução dos presentes estatutos, é atribu-
ída competência exclusiva aos tribunais da sede social, a menos que a
sociedade o renuncie expressamente.

ARTIGO 46.º

Direito comum

As partes concordam, inteiramente, agir em conformidade com leis
coordenadas sobre as sociedades comerciais.

Em consequência, as disposições destas leis, as quais não é lícito
derrogar, são consideradas inscritas no presente acto e as cláusulas
contrárias ás disposições imperativas destas leis são consideradas não
escritas.

Está conforme o original.

Assinatura e carimbo de Gérard INDEKEU, notário. Bruxelas
(Brabant)

Está conforme o original.

9 de Fevereiro de 1998. — O Segundo-Ajudante, António Sérgio
Barros Martins. 3000221051

LUÍS ALEXANDRE & ALEXANDRE, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 2651/19911121; identificação de pessoa colectiva n.º 502651652;
número e data da inscrição: 06/020618.

Certifico que foi registado o aumento e redenominação do capital
social.

Teor do artigo alterado:

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado é de cinco mil euros.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Anita Rute do
Nascimento Pires d’Aversa. 2009120388

INVESTCAR — INVESTIMENTO EM CARROS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 2542/19911018; identificação de pessoa colectiva n.º 502636327;
número e data da inscrição: 04/030303.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2001.

Está conforme o original.

23 de Novembro de 2006. — A Segunda-Ajudante, Anita Rute do
Nascimento Pires d’Aversa. 2002960020

ICS (INTERNATIONAL COMPUTING SYSTEMS) CORP.
(sucursal em Portugal)

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 7633/971229; inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
24/971229.
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Certifico que foi registada a representação permanente de socie-
dade estrangeira (Sucursal), cujos Estatutos e Acta da criação tem o
seguinte teor:

Deliberação dos administradores

Os abaixo assinados, sendo neste momento os administradores da
ICS (International Computing Systems) Corp., toma por este meio
as seguintes deliberações:

Deliberaram que uma representação permanente da sociedade seja
estabelecida como uma sucursal em Portugal, que seja destinado um
capital de maneio inicial de 400 000 escudos portugueses a essa su-
cursal e que os objectos com que é estabelecida nesta sucursal são a
comercialização de computadores e bens afins, assim como a presta-
ção de serviços relacionados com este mesmo comércio.

Deliberaram que a sociedade nomeie Luciano Rosa Gomes residen-
te na Rua de São Miguel, 8, Pinheiro de Loures, 267,0 Loures, Por-
tugal, seu representante legal em Portugal e ainda que ao dito repre-
sentante seja conferi o amplos poderes para, nos termos e condições
que entender, em nome e em representação desta Sociedade, praticar
ou outorgar todos ou qualquer dos actos e feitos considerados neces-
sários ou convenientes para adequadamente conduzir e gerir a activi-
dade comercial desta Sociedade no referido País, incluindo mas não se
esgotando no seguinte:

a) Abrir, registar e gerir, ou fechar e dar baixa no registo, qualquer
escritório de representação, filial ou sucursal da Sociedade em Portu-
gal e com esta finalidade, em nome e representação da Sociedade,
empregar e despedir prestadores de serviços ou empregados, repre-
sentar a Sociedade perante todas e quaisquer autoridades, organismos
públicos, pessoas colectivas e singulares (incluindo, mas a elas não se
restringindo, a administração fiscal, as conservatórias do registo pre-
dial, automóvel e comercial, os notários, os municípios, a segurança
social, os fornecedores de electricidade e água, os correios e as com-
panhias de telecomunicações e todos e quaisquer outros fornecedores
e clientes) e assinar, outorgar e registar quaisquer correspondentes
contratos de promessa, contratações, contratos, transmissões, cessões,
transferências, locações, retransmissões, quitações, escrituras, decla-
rações e instrumentos, de natureza , quer pública, quer privada;

b) Propor ou contestar qualquer acção judicial ou quaisquer outros
processos referentes a, ou que afectem o património da Sociedade, no
todo ou em parte, e arrematar em venda judicial qualquer hipoteca ou
outra garantia que recaia sobre o mesmo património (quer actuando
só, quer em conjunto com quaisquer outras pessoas, singulares ou
colectivas);

c) Aceitar acordos extra-judiciais ou submeter a arbitragem quais-
quer reclamações de créditos, petições ou litígios entre a Sociedade e
qualquer outra pessoa singular ou colectiva;

d) Abrir e movimentar quaisquer contas bancárias e endossar e
assinar quaisquer cheques, levantamentos e títulos com direito a divi-
dendos ou juros, e sacar, fazer, aceitar, endossar, negociar, descontar
e executar notas promissórias, letras e quaisquer outros instrumentos
negociáveis, tomar de empréstimo qualquer quantia de qualquer ban-
co, pessoa singular ou pessoa colectiva, e assinar e prestar quaisquer
garantias em nome da Sociedade a favor de qualquer pessoa singular
ou colectiva para o cumprimento e execução de obrigações e contra-
tos, incluindo empréstimos e descobertos bancários;

e) Comprar, adquirir por locação ou permuta, tomar de aluguer,
adquirir e tomar posse, seja por que modo for, e vender, hipotecar,
locar, dar de aluguer, ceder ou alienar, seja por que modo for, quais-
quer terrenos, edifícios ou outros bens imóveis localizados em Portu-
gal, bem como maquinaria, fábricas, invenções, direitos, servidões,
licenças, partes sociais, títulos ou outros bens móveis, estabelecimen-
tos, direitos ou privilégios, incluindo direitos de opção e preferência,
e exercer todos os direitos e poderes conferidos pela respectiva per-
tença ou à mesma correspondentes;

f) Sem prejuízo do acima disposto, nomear mandatários e consti-
tuir Procuradores da Sociedade, assinando a respectiva Procuração,
para, em nome e em representação da Sociedade, praticar e outorgar
todos ou qualquer um dos actos e feitos acima indicados, bem como
para nomear advogados ou outros profissionais forenses para repre-
sentarem a Sociedade em qualquer acção judicial em que esta possa vir
a ser parte.

Datado: 30 de Setembro de 1997
Assinado:
Philip Mark Croshaw, administrador.
Assinado na presença de
L .P. de Carteret — Notário de Sark, L.P. de Carteret
James William Grassick, Administrador.

Certificado de constituição

O abaixo-assinado, para efeitos de constituir e organizar uma socie-
dade de acordo com a Lei Geral das Sociedades do Estado do Delawa-
re, outorga este Certificado de Constituição e certifica por este meio
o seguinte:

1.º
A denominação da sociedade é ICS (International Computing Sys-

tems) Corp.
2.º

O endereço da sede social é em 1220 N. Market St., Suíte 606,
Wilmington, DE, County of New Castle 19801. O nome do agente
registado nesse endereço é Registered Agents, Ltd.

3.º
O objecto da sociedade é a prática de qualquer acto legal ou activi-

dade para os, quais as sociedades podem ser organizadas de acordo
com as Leis Gerais das Sociedades do Estado de Delaware.

4.º
O número total de acções que a sociedade estará autorizada a emi-

tir é de 1500.
Todas essas acções serão acções ordinárias, com um valor facial de

50$ por acção e serão todas da mesma classe.

5.º
O constituinte da sociedade é Jennifer C. Toscano, cujo endereço

postal é em 1220 N. Market Street, Suíte 606, Wilmington, Delaware
19801.

6.º
A menos que e apenas na medida em que o regulamento interno da

sociedade o imponha, a eleição de administradores da sociedade não
tem que ser por voto escrito.

7.º
Para além dos poderes conferidos pelas leis do estado do Delaware

e sem limitação destes, o conselho de administração da sociedade fica
expressamente autorizado a elaborar, alterar e repudiar o regulamen-
to interno da sociedade, sem prejuízo do poder dos accionistas da socie-
dade para alterar ou repudiar qualquer regra adoptada ou não por eles.

8.º
Um administrador da sociedade não será responsabilizado perante a

sociedade ou os seus accionistas por prejuízos monetários em virtude
de quebra do dever fiduciário como administrador, excepto na medida
em que esta isenção de responsabilidade ou da respectiva limitação não
for permitida nos termos da lei geral das sociedades do estado de Dela-
ware tal como existe ou venha posteriormente a ser alterada. Qualquer
rectificação, modificação ou repúdio da frase anterior não afectará
negátivamente qualquer direito ou protecção de um administrador da
sociedade nos presentes termos em relação a qualquer acto ou omissão
que ocorra antes de ser feita tal rectificação, notificação ou repúdio.~

9.º
A sociedade reserva o direito de a qualquer momento, e periodica-

mente, emendar, alterar ou repudiar qualquer disposição contida neste
Certificado de Constituição, e outras disposições autorizadas pelas leis
do Estado do Delaware então em vigor podem ser aditadas ou inseri-
das, do modo que está actualmente ou que venha a estar legalmente
previsto; e todos os direitos preferências e privilégios de qualquer
natureza conferidos aos accionistas, administradores e quaisquer ou-
tras pessoas por e em consequência deste Certificado de Constituição
na sua presente forma ou na forma que venha a assumir são conferi-
dos sem prejuízo dos direitos reservados no presente artigo.

10.º
Os poderes do constituinte terminarão com o registo do presente

Certificado. Os nomes e endereços postais das pessoas que actuarão
como administradores iniciais da sociedade até à primeira assembleia
geral de accionistas da sociedade, ou até que um ou mais sucessores
seja eleito e empossado, são: Plúlip Mark Croshaw, The Avenue, Sark,
Great Britain GY9 OSB, e James William Grassik, La Collenette, Sark,
Great Britain GY9 OSB.

O constituinte abaixo assinado reconhece, por este meio, que o
Certificado de Constituição supra é da sua lavra e foi outorgado neste
dia 17 de Setembro de 1997.

Está conforme o original.

28 de Novembro de 1998. — A Segunda-Ajudante, Maria Celeste
Pereira Duarte. 3000221045




